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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ________ 

Excelentíssimo(a). Senhor(a). Dr.(a) Juíz(a) de Direito desta Comarca de ___________________
O Ministério Público do Estado do Piauí, por sua Promotoria de Justiça signatária, nos termos do que dispõe a Lei n. 10.741/2003 (ESTATUTO DO IDOSO), respeitosamente vem interpor a presente:
AÇÃO PARA APLICAÇÃO DE MEDIDA PROTETIVA A IDOSO
em favor do idoso ________________________, brasileiro, nascido em _____, CPF ______, residente e domiciliado no endereço ___________________________, bairro ______, cidade ______, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:
1) Dos fatos
Foi instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça o Procedimento de Investigação Preliminar n. **, com a finalidade de apurar notícia de possível violação dos direitos de **, no bojo do qual se apurou a situação de extrema miserabilidade e condição subumana em que vive, segundo consta no Relatório ________ 
2) Dos fundamentos
A Constituição Federal e o Estatuto do Idoso contêm normas que asseguram às pessoas idosas o direito ao respeito e à dignidade, além do direito à saúde e ao convívio familiar, in verbis:
Art. 230 da CF: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de   amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.”
Art. 3º do Estatuto do Idoso: “É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, á alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.”
Art. 4º do Estatuto do Idoso: “Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou pressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei.”
O art. 10 e seus parágrafos da Lei 10.741/2003 assegura ao idoso o respeito e a dignidade como pessoa humana, a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, atribuindo a todos a obrigação de colocá-lo a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.
O Estatuto ainda dispõe em seu art. 37 que o idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 
O art. 43, caput e inciso III da mesma lei afirma que serão aplicadas medidas de proteção ao idoso sempre que seus direitos forem ameaçados ou violados em razão de sua condição pessoal, como se verifica no caso acima descrito.
Entre as medidas específicas de proteção, o art. 45, V do Estatuto do Idoso, prevê o abrigo em entidade.
Com isso, a fim de assegurar direitos fundamentais constitucionalmente previstos, principalmente o princípio da dignidade da pessoa humana, o acolhimento institucional do idoso deve se dá de forma imediata, ao cidadão, cuja necessidade e impossibilidade de ficar sob os cuidados da família restou demonstrada.
No caso, resta comprovado que o idoso se encontra em situação de risco, (relatórios de fl. __), sem condições de higiene e, alimentação e autocuidado, necessitando assim do acolhimento pretendido.
3) Da Jurisprudência
Nesse contexto, importante destacar a jurisprudência pátria, que se consolida no sentido de assegurar ao idoso, a dignidade e bem-estar, garantindo-lhes todos os meios necessários à efetivação de tais direitos, conforme se verifica:
APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO À SAÚDE. ABRIGAMENTO DE IDOSO EM INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA. Manifesta necessidade de abrigamento do idoso em instituição de longa permanência. Núcleo familiar incapaz de prover o cuidado de que o idoso necessita. Direito fundamental e de eficácia imediata, com espectro amplo. Atendimento integral e análise individualizada. Dever comum dos entes federados. Responsabilidade solidária. Atendimento prioritário do idoso. Insurgência do autor com relação à multa afastada. Honorários, por outro lado, a serem fixados sobre o valor atualizado da causa. Sentença parcialmente reformada. Negado provimento ao recurso da Municipalidade e à remessa necessária, considerada interposta, e dado parcial provimento ao recurso do autor. (TJ-SP - AC: 10300276820188260405 SP 1030027-68.2018.8.26.0405, Relator: Heloísa Martins Mimessi, Data de Julgamento: 09/09/2021, 5ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 09/09/2021)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO À SAÚDE (IDOSO). GARANTIA CONSTITUCIONAL À VIDA E À SAÚDE. ESTADO E MUNICÍPIO. ABRIGAMENTO DE IDOSO EM INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA - ILPI. PROVAS DA SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E DA IMPOSSIBILIDADE DE CUIDADOS FAMILIARES. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. \n- O direito à saúde e a solidariedade dos entes públicos na sua garantia é matéria já pacificada tanto neste Tribunal de Justiça quanto nas Cortes Superiores. Trata-se de interpretação sistemática da legislação infraconstitucional com os arts. 196 e 198 da Constituição Federal, não sendo oponível ao cidadão qualquer regulamentação que tolha seus direitos fundamentais à saúde e à dignidade.\n- O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.471/03), nos arts. 3º, 8º e e 15, dispõe ser obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso o direito à vida, à saúde e à dignidade. O art. 3º, § 1º, V, garante ao idoso que o atendimento seja realizado pela própria familiar, de forma prioritária, bem como o art. 37, § 1º, determina que a assistência em instituição de longa permanência ocorrerá quando verificada carência de recursos pela família, dentre outros.\n- Situação dos autos em que comprovada a vulnerabilidade do idoso e a impossibilidade de cuidados especiais por meio da única familiar que possui, tendo em vista a carência de recursos financeiros, a precariedade do imóvel onde residem e a fragilidade do vínculo familiar estabelecido. \n- O custeio deve ser complementado com a utilização dos rendimentos previdenciários do idoso, segundo autorizado pela exegese do art. 35 do Estatuto do Idoso, desde que garantidos todos os custos de manutenção do idoso. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. ESTADO. ISENÇÃO.\n- Não é devida a condenação do Estado ao pagamento de honorários advocatícios ao FADEP. A Defensoria Pública é um órgão do próprio Estado do Rio Grande do Sul, o que gera vinculação que ocasiona confusão entre as fontes financeiras, o que não ocorre em relação ao Município. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (TJ-RS - AC: 50002234520198210096 RS, Relator: Marilene Bonzanini, Data de Julgamento: 24/06/2021, Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 30/06/2021)
MEDIDA DE PROTEÇÃO. IDOSA EM SITUAÇÃO DE RISCO. ABRIGO EM ENTIDADE. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. Inocorrência. Interesse de agir configurado pela negativa do réu, ainda que presumida, em providenciar a institucionalização da idosa. Institucionalização que somente ocorreu após deferimento da tutela de urgência. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. A saúde é um direito social e de todos, e um dever do Estado. Art. 196 da CF. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. Idosos em situação de risco. Necessidade de aplicação de medida de proteção de abrigo em entidade. Inteligência do art. 230 da CF e dos arts. 43 e 45 da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso). RECURSOS NÃO PROVIDOS. (TJ-SP - APL: 10048528020188260176 SP 1004852-80.2018.8.26.0176, Relator: Alves Braga Junior, Data de Julgamento: 31/10/2013, 2ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 14/05/2019)
REMESSA NECESSÁRIA – MEDIDA DE PROTEÇÃO AO IDOSO – SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE – NECESSIDADE DE ABRIGAMENTO – COMPROVADA - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 196 DA CF/88 E ARTIGOS 43 E 45 DA LEI FEDERAL N. 10.741/2003 – SENTENÇA RATIFICADA. Tratando-se de pessoa idosa e em situação de vulnerabilidade, mostra-se necessário o seu abrigamento, sendo cabível a determinação para que cumpram os entes públicos de imediato a ordem judicial, a fim de atender as suas necessidades, assegurando-lhe o direito à saúde e a vida. (ReeNec 136902/2017, DESA. ANTÔNIA SIQUEIRA GONÇALVES , SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Julgado em 27/11/2018, Publicado no DJE 19/12/2018) (TJ-MT - Remessa Necessária: 000040691201681100941369022017 MT, Relator: DESA. ANTÔNIA SIQUEIRA GONÇALVES, Data de Julgamento: 27/11/2018, SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Data de Publicação: 19/12/2018)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IDOSA EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL - ABANDONO FAMILIAR E CARÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS - MEDIDA PROTETIVA - ACOLHIMENTO EM ENTIDADE DE LONGA PERMANÊNCIA - NECESSIDADE E URGÊNCIA - DEMONSTRAÇÃO. 1. A proteção ao idoso foi erigida como prioridade pelo nosso ordenamento jurídico, sendo dever da família, da sociedade e do Estado, numa atuação conjunta, assegurar às pessoas idosas, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, defendendo sua dignidade e bem-estar. 2. O artigo 45 do Estatuto do Idoso relaciona medidas protetivas que podem ser adotadas quando os direitos dos idosos forem ameaçados ou violados. 3. Demonstrada a situação de abandono familiar e a carência de recursos financeiros, bem como a necessidade urgente de assistência à idosa, justifica-se a aplicação, de plano, de medida protetiva de acolhimento junto à entidade de longa permanência. 4. Recurso não provido. (TJ-MG - AI: 10439170079834001 MG, Relator: Áurea Brasil, Data de Julgamento: 10/05/2018, Data de Publicação: 15/05/2018)
REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ACOLHIMENTO DE IDOSA - ARTIGO 230 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - ARTIGOS 9º, 10, E 45 DO ESTATUTO DO IDOSO - BEM-ESTAR E CONDIÇÕES DIGNAS - NECESSIDADE - PROVA DO RISCO E AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES ALIMENTARES E DE HIGIENE - PEDIDO JULGADO PROCEDENTE - SENTENÇA CONFIRMADA. 1. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, nos termos do artigo 230 da CR/88. 2. O Estatuto do Idoso - Lei n.º 10.741/03 -, assegura a atenção integral à saúde dos idosos, garantindo-lhes "proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade" (art. 9º), obrigação imposta ao Estado. 3. Deve ser mantida a sentença que julga procedente o pedido inicial e determina o acolhimento de idosa, quando demonstrado o risco à saúde, decorrente da ausência de condições alimentares e de higiene.
(TJ-MG - Remessa Necessária-Cv: 10693160055911001 MG, Relator: Afrânio Vilela, Data de Julgamento: 12/09/2017, Câmaras Cíveis / 2ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 22/09/2017)
4) Dos pedidos

Ante o exposto, o Ministério Público vem pedir:
a) a tutela de Urgência para a colocação do (a) SR. (a) _________ em Instituição de Longa Permanência para Idosos, em caráter liminar, haja vista o mesmo correr risco considerável de vida, precário estado de saúde e à ausência de cuidados por parte dos familiares com quem ele reside atualmente (perigo da demora), uma vez evidenciada a prova inequívoca da verossimilhança das alegações na documentação em anexo;
b) citações/intimações 

c) seja assegurada a prioridade na tramitação do processo, na forma do artigo 71, da Lei 10741/03.
Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito, em especial documental e testemunhal, cujo rol segue abaixo.
       Dá-se à causa o valor de R$ .
             Nestes Termos
             Pede Deferimento
Município, data.
Promotor(a) de Justiça
ROL DE TESTEMUNHAS:   
Data supra.
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